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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 10/2026 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

EDITAL DESTINADO A TODAS EMPRESAS, COM ITENS COM COTAS RESERVADAS PARA MICRO 

EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O MUNICÍPIO DE ARAUÁ, inscrito no CNPJ sob o n° 13.095.260/0001-30, localizado na Praça Getúlio 

Vargas, nº 63, Bairro: Centro – CEP 49.220-000 – Estado de Sergipe, doravante denominada ÓRGÃO 

GERENCIADOR, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. Fábio Manoel Andrade Costa, E O FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARAUÁ - SERGIPE, por intermédio de sua Secretaria, inscrita 

no CNPJ sob nº 14.531.971/0001-72, localizada à Praça Getúlio Vargas nº 294, representada por sua 

Secretária Jaiane Vieira de Lima,  doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, através de seu 

Pregoeiro, designado pela Portaria nº. 447/2026, torna público para conhecimento dos interessados que 

realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos, de acordo com Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, e Lei Complementar 

nº. 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014. e o Decreto nº. 457/2024 de 09 de janeiro de 

2024, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte locais ou regionais, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais. 

 

1.1. O certame será realizado através do site www.licitanet.com.br, nas datas e horários indicados a 

seguir:  

1.2. O edital e demais atos pertencentes ao certame poderá ser obtido através do site oficial do 

Município araua.se.gov.br, ainda através do site www.licitanet.com.br. 

1.3.  Início da sessão de disputa de preços: às 09hs00min do dia 06/07/2026.  

 

2. OBJETO 

Objeto: Constitui objeto da presente licitação a contratação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, objetivando o Registro de preços para 

Contratação de empresa especializada para Fornecimento Parcelado de Materiais Gráficos, para 

atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação 

e Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do Município de Arauá/SE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e anexos. 

3. PARTICIPAÇÃO 

3.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 
no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas 
aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 
IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 
3.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus  itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e 
seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO II (TERMO DE 
REFERÊNCIA); 
3.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 
preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica 
constante do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA); 
3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.4.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.licitanet.com.br/
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3.4.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 
do edital de licitação; 
3.4.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
3.4.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
3.4.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021; 
3.4.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, 
§ 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
3.4.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa e judicialmente; 
3.4.8. O impedimento de que trata o item 3.4.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.4.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
3.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a 
“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”,incluindo QUANTIDADE e PREÇO (CONFORME 
SOLICITA O SISTEMA), até o horário limitepré-definido no preâmbulo deste instrumento, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 
documentação; 
4.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as                 especificações 
constantes do ANEXO II  (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 
4.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha; 
4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os                   documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas             apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 
4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 
4.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os  documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 
4.8. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 
4.9. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 
constantes da proposta de preços; 
4.10. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir   a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 
4.11.O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o Município de 
Arauá, observadas as prescrições da legislação específica. 
4.11.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante; 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
no fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
5.7 As propostas digitadas no sistema NÃO DEVEM CONTER IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE (sob 
pena de desclassificação), visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
mesmas. Todavia, as propostas anexadas (físicas) junto aos documentos de habilitação devem conter 
todos os dados da  licitante, conforme modelo (anexo III); 
5.8. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer   da execução 
dos serviços e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso; 
5.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01 (um centavo). 
6.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
6.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
6.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 
aos participantes do certame, publicada no https://licitanet.com.br/, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, entendendo-se por 
empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco     por cento) superiores à proposta de melhor preço; 
6.21. Para efeito do disposto no subitem 6.20 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 
6.22. A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada de menor preço; 
6.23. Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do subitem 6.22, serão convocadas as remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese do subitem 
6.20 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de                   pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.20, será realizado sorteio entre elas, para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

https://licitanet.com.br/
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6.25. Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 6.20 a 6.24, será 
considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço; 
6.26. O disposto nos subitens 6.20 a 6.24, somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
6.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.28 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
6.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo   estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos e verificará a habilitação do licitante   conforme disposições do edital. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao                 preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível; 
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
7.6.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 
7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados  pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
7.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
7.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade; 
7.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital; 
7.6.6.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
7.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos                 demais 
licitantes. 
7.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância; 
7.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do                      licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
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8.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 8.21, deverão ser cadastrados previamente no 
sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. A visualização dos documentos 
cadastrados pelas interessadas ficará indisponível para os demais participantes, inclusive para o Pregoeiro;  
8.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos de 
habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação do Pregoeiro;  
8.3Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada 
eletronicamente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas.  
 
8.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 8.5 Possuir Cadastro no Portal https://licitanet.com.br/;  
8.6 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  
8.7 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 8.8 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 8.9 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
8.10 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
8.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
8.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
https://licitanet.com.br/, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica. 
8.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do https://licitanet.com.br/, para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada.  
8.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.  
8.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.  
8.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
8.20. Vale ressaltar que:  
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
 

https://licitanet.com.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
 § 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
8.21. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
 
8.22. Habilitação jurídica: 

8.22.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as 
suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as 
posteriores alterações, se houver;  
8.22.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro 
Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;  
8.22.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos 
Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição 
de seus administradores.  
8.22.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  
8.22.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.22.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
8.23. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
8.23.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.23.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
8.23.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 
Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de 
outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
8.23.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
9.23.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
8.23.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
8.23.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.23.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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8.24. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.24.1. Certidão negativa de feitos sobre falência ou concordata (natureza Cível), expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante;  
 
8.25. Qualificação Técnica 

a) Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que forneceu produto (s) similar(es) ao(s) especificado(s) nos Termos de Referência  Anexo I 

deste edital, bem como atestando a aptidão para o desempenho de atividade(s) pertinente(s)  e  compatível(is) 

com o fornecimento, objeto desta licitação.   

 8.26. Documentos Complementares: 

8.26.1 O licitante deverá declarar: 
8.26.2 que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital, o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
8.26.3. que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 
preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital;  
8.26.4 O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 
8.27. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista no item 8.28, 
deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
8.28. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
8.29. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
8.30. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
8.31.1 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
8.31.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
8.31.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
8.32. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor 
qualificado do Município pelo Pregoeiro ou Equipe de apoio  
8.33. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
8.34. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
8.34.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
8.35. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.36. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.37. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.38. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.39. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
10. DOS RECURSOS 

10.1. Cabe recurso em face de: 
10.1.1. julgamento das propostas; 
10.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
10.1.3. anulação ou revogação da licitação 
10.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão 
observadas as seguintes disposições: 
10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 
10.2.2. a apreciação se dará em fase única. 
10.2.3. declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de no mínimo 10 (DEZ) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar 
sua intenção de recurso. 
10.2.4. a falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 
10.2.5. não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do 
licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
10.2.6. o pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema eletrônico. 
10.2.7. o licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo 
próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir do término do 
prazo do recorrente. 
10.2.8. para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o 
licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 
10.2.9. as intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.2.10. o acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 
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11. DA REABERTURA DA SESSÃO 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no https://licitanet.com.br/, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, o objeto da licitação será adjudicado ao licitante 
declarado vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, será firmado Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no artigo 137 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 
14.4. Havendo formalização de contrato, o prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data 
da sua publicação, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 
14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN. 
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14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
15. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 As regras referentes ao Registro de Preços, Órgão Gerenciador e Participantes são as que constam da 
Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO 

16.1.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado. 
16.1.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento 
estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta. 
16.1.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a 
vigência do contrato. 
16.1.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
16.1.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
16.1.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
16.1.7. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
16.1.8. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.1.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O Contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
17.2. A execução do Contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 117 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
17.2.1. O fiscal do contrato ou outro instrumento equivalente anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
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17.2.2. O fiscal do contrato ou outro instrumento equivalente informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
17.2.3. O fiscal do contrato ou outro instrumento equivalente será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
17.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 
17.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos 
encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 
17.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição 
em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 
I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas rescisórias 
inadimplidas; 
II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao 
contrato; 
III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão 
deduzidas do pagamento devido ao contratado; 
V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas 
rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados serão 
pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 
17.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo são 
absolutamente impenhoráveis. 
17.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991. 
17.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado não 
poderá subcontratar partes do serviço. 
 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. São obrigações da contratante: 
18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
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18.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
18.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório e deste 
Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
18.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente ata/contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados. 
18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca. 
18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
18.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
18.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
18.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
18.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na 
fase de habilitação. 
18.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
 
 
19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 
19.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
19.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
19.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
19.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
19.7. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida 
Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista 
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(salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso 
de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
19.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
20.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 19.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
20.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 19.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por 
cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
20.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 19.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Arauá, pelo prazo de 3 (três) anos. 
20.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
20.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras:  
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I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 
20.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
20.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
20.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 20.2. deste termo, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
20.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.licitanet.com.br 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a impugnação 
no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do 
edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema do LICITANET no 
endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.licitanet.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.10. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 
22.11. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 
22.12. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado 
e válido; 
22.13. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura; 
22.14. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como os demais atos 
pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 
22.15. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições de 
habilitação apresentadas na licitação; 
22.16.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio; 
22.17. O Município de Arauá reserva-se o direito de: 

a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da 
legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas; 

c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 
22.18. O Município de Arauá poderá cancelar a Nota de Empenho que viera ser emitida, em decorrência desta 
licitação e rescindir o respectivo contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando 
assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida por 
execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 

b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão 
da Administração Pública; 

c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 
22.19. Em caso de concordata, o contrato poderá ser mantido, se a contratada oferecer garantia  que sejam 
consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas. 
22.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.22. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, e, também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da Transparência araua.se.gov.br 
 

22.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
 
ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

http://www.licitanet.com.br/
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ANEXO IIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
ARAUÁ, 18 DE JUNHO DE 2026. 

 

 
José da Silva Gois Neto  

Secretário de Administração e Planejamento 
 
 
 
 

Ratifico o presente Edital. 
 
Em ___/___/____. 

 

 

Fábio Manoel Andrade Costa  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

(O Estudo Técnico Preliminar se encontra em documento apartado nos autos deste processo) 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

(O Termo de Referência se encontra em documento apartado nos autos deste processo) 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(encaminhamento obrigatório, imediatamente após a fase de lances) 

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone/Fax: 
Nome do Representante Legal:________________ RG________ e CPF: ___________________ 
 
 
PROPOSTA DE PREÇOS 
Pregão Eletrônico n.º ______/______ 
 
ITEM ___ 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

 
1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de abertura do 
certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos. 
2. Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio de 
lances, 
estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimento dos produtos, tais 
como: impostos, taxas, transporte, acomodação, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que por 
ventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados. 
3. Declaro que estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada. 
4. O prazo máximo para entrega dos produtos será de ____ dias, contados a partir da solicitação da 
Contratante. 
5. O valor da proposta é de R$ _________________, nos termo acima. 
 

Arauá/SE, _____ de ______ de ______. 
 

______________________________________________________ 
(Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa 
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ANEXO V – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º ____/2026 

O MUNICÍPIO DE ARAUÁ, inscrito no CNPJ sob o n° 13.095.260/0001-30, localizado na Praça Getúlio 

Vargas, nº 63, Bairro: Centro – CEP 49.220-000 – Estado de Sergipe, doravante denominada ÓRGÃO 

GERENCIADOR, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. Fábio Manoel Andrade Costa, E O FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARAUÁ - SERGIPE, por intermédio de sua Secretaria, inscrita 

no CNPJ sob nº 14.531.971/0001-72, localizada à Praça Getúlio Vargas nº 294, representada por sua 

Secretária Jaiane Vieira de Lima,  doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

......./20...., RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 
preço por item, objetivando a Registro de preços para Contratação de empresa especializada para 
Fornecimento Parcelado de Materiais Gráficos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de 
Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento do Município de Arauá/SE, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como 
a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

EMPRESA:      

CNPJ:      

ENDEREÇ O:     

CONTATO S:     

Item Especificação / Descrição Marca  Unidade Quantidade 
Valor 
Unitário 

      

      

      

      

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ-SE. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2.A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 

 

4.6.Dos limites para as adesões 

4.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, conforme 

art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 22 do Decreto Federal n.º 11.462/2023, contados a partir da 

data da sua assinatura. 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 
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5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 

se obrigar nos limites dela; 

5.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original. 

5.6.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.6.2 “a” 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.11. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.11.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.12. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

5.13. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.9, observando o item 5.9 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.14. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6.2 “a”, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

5.14.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.14.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.15. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
 

6. DO LOCAL DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA  

 
6.1 Local de Entrega: O Local de entrega será informado na Ordem de Fornecimento da Secretaria solicitante.  
 
6.2 A entrega deverá ocorrer após emissão da ordem de Fornecimento da Secretaria de Solicitante; 

 
6.3 O fornecimento descrito acima deverá ser providenciado em no mínimo 10 (dez) dias úteis 
contados da entrega da Autorização de fornecimento, expedida pelo Setor competente; 
 
6.4 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Arauá e/ou aos Interessados, o direito de rejeitar, no todo  ou 
em parte, os itens, entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, ficando 
a empresa licitante vencedora obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares imediatamente, conforme 
Termo de Referência. 
 
6.5 Para efeito de recebimento dos produtos será observada as quantidades e prazos estabelecidos no Termo 

de Referência.  

6.6 O (s) fornecedor (es) assumir (ao) a responsabilidade pelos produtos cotados e classificados em perfeitas 

condições de consumo de acordo com as especificações solicitadas. Sendo constatada alguma irregularidade 

o fornecedor fica obrigado de imediato a repor os produtos.  

6.7 Sempre que receber a Ordem de Fornecimento, confirmar o recebimento e informar a possível data de 

entrega.  

 
7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

8. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.9. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 
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8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADO 
10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; 

ou 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 
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10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

11. DAS PENALIDADES 
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Arauá(SE), ___de _____________ de _____. 
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    MUNICPIO DE ARAUÁ                                                               XXXXXXXXXXXXXXXXX 

    Órgão Gerenciador                                                                            EMPRESA 
    Fábio Manoel Andrade Costa 
     Prefeito Municipal                                                         

 

 

 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Órgão Participante 
Jaiane Vieira de Lima 
Secretária de Assistência Social 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  OBJETO 

 
Registro de preços para Contratação de empresa especializada para Fornecimento Parcelado de 

Materiais Gráficos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social, 

Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Administração e Planejamento do 

Município de Arauá/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento solicita a aquisição de material gráfico com o 

objetivo de garantir o funcionamento eficiente de suas atividades e fortalecer a imagem 

institucional e pela constante demanda por materiais, utilizados em diversas rotinas 

administrativas. 

 

A aquisição de material gráfico para a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento se 

justifica pela necessidade de manter a qualidade dos serviços prestados à população. O material 

gráfico é essencial para a produção de documentos internos e externos, a divulgação de 

informações e a comunicação com diversos públicos. 

 

A presente aquisição de MATERIAL GRÁFICO faz-se necessário para atendimento das demandas das 
atividades diversas da SEMED. A aquisição destes materiais é imprescindível para o desenvolvimento 
das ações realizadas por essa secretaria. A necessidade de contratação de empresa na confecção 
de material gráfico e diversos se faz necessário visto que esta secretaria não detém contrato de 
prestação desta natureza, fato que prejudica o planejamento e aquisição destes materiais 
imprescindíveis no desenvolviment de atividades da SEMED. Tal contratação de empresa 
especializada proporcionará melhor planejament economia e desempenho daqueles que fazem uso 
deste tipo de material. 

 
 A demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social justifica-se pela necessidade de 

atendimento à população, usuária ou não do SUAS, incluindo a divulgação das ações, programas 

e eventos, promovendo a ampliação da utilização dos programas disponibilizados pelos SUAS 

conforme preceitua os objetivos da Secretaria Municipal de Assistência Social entre elas as 

seguintes Campanhas: COMBATE AO USO DE ALCOOL/DROGAS, COMBATE AO ABUSO E A 

EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS/ADOLESCENTES - FAÇA BONITO, CAMPANHA 

MUNDIAL DE ERRADICAÇÃO CONTRA O TRABALHO INFANTIL - 12 DE JUNHO, 

CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA, VIOLÊNCIA SEXUAL 

DA MULHER, LEI MARIA DA PENHA (LEI 11.340) entre outras campanhas de conscientização 

da população do município.  

 

A aquisição deste material terá um impacto positivo na comunicação interna, facilitando a troca de 
informações entre os setores e agilizando os processos. A divulgação de informações sobre os 
serviços da secretaria contribuirá para aumentar a transparência e a participação da população. 

 
A falta de material gráfico adequado pode comprometer a agilidade dos processos administrativos, gerar 

custos adicionais com a reimpressão de documentos e prejudicar a imagem institucional. Além disso, 
a utilização de material gráfico de qualidade contribui para a organização e o arquivamento dos 
documentos, facilitando o acesso à informação. 

Considerando a importância do material gráfico para o bom funcionamento das secretarias e o custo-
benefício da compra em quantidade, solicitamos a aprovação desta demanda. 
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3. DOS QUANTITATIVOS 

Estimativa das quantidades a serem contratadas:  

ITEM  DESCRIÇÃO UND QUANT  VALOR UNIT  VALOR TOTAL 

1 
ADESIVO LEITOSO 330G colorido com impressão digital 
pequenos formatos, m²  UN 1050 R$ 2,90  R$          3.045,00  

2 

ADESIVO REDONDO EM VINIL, MEDIDNDO 10X10, 
COM IMPRESSÃO DIGITAL 4X0 CORES, TINTA 
RESISTENTE AO SOL E CHUVA UN 6000 R$ 1,01  R$          6.060,00  

3 

ADESIVO REDONDO EM VINIL, MEDIDNDO 12X12, 
COM IMPRESSÃO DIGITAL 4X0 CORES, TINTA 
RESISTENTE AO SOL E CHUVA UN 6000 R$ 2,26  R$        13.560,00  

4 

ADESIVOS DA FROTA DE VEÍCULOS, SINALIZAÇÃO 
EM VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE DO TIPO 
AUTOMÓVEL, PLOTAGEM PARCIAL, ADESIVO 
ORACAL COM USO DE LOGOMARCA DO MUNICÍPIO. 
0,80X0,80 UN 50 R$ 54,26  R$          2.713,00  

5 Adesivos preguinhas DE 5X5CM  UN 5000 R$ 0,17  R$             850,00  

6 
BACKDROP - EM LONA 440 COM IMPRESSÃO 
DIGITAL, TAM. 3X2,5MT, ACABAMENTO EM ILHÓS.  UN 5 R$ 254,95  R$          1.274,75  

7 

BACKDROP - EM LONA 440 COM IMPRESSÃO 
DIGITAL, TAM. 5X3, COM MARGENS DE SEGURANÇA 
PARA ENVELOPAMENTO EM ESTRUTURA EM 
METALON. COM INSTALAÇÃO.  UN 5 R$ 859,66  R$          4.298,30  

8 

BANNER EM LONA VINÍLICA 440 PARA EVENTOS. 
TAMANHO 1,20X90 COM ACABAMENTO EM 
MADEIRA,CRIAÇÃO DE ARTE DE RESPONSABILIDADE 
DA EMPRESA LICITADA. UN 250 R$ 98,00  R$        24.500,00  

9 

BANNER EM LONA VINÍLICA 440 PARA EVENTOS. 
TAMANHO 2X1,2 COM ACABAMENTO EM 
MADEIRA,CRIAÇÃO DE ARTE DE RESPONSABILIDADE 
DA EMPRESA LICITADA. UN 240 R$ 160,17  R$        38.440,80  

10 BLOCO PARA ANOTAÇÕES, em branco   20 X  14,5 cm UND 4000 R$ 6,98  R$        27.920,00  
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11 

BOLSA DE LONA - Bolsa confeccionada, impermeável, 
em tecido de lona nº 10, 100% na cor amarela e caqui a 
tira-colo regulável na altura. Dimensões de 64cm de altura 
com a aba aberta, 31cm com a aba fechada, 20 cm de 
fundo, com foles laterais, 04 divisões internas, costuras 
com reforço - aba do tecido voltada para o interior da 
costura, sem apresentar continuidade, planas para evitar 
enrugamento, debruadas com cadarço em polipropileno e 
de cantos arredondados. Aba de fechamento: formada por 
prolongamento da parte superior com dobras em cadarço 
polipropileno, largura de 50mm. Bolso interno sem lapela, 
com altura de 44cm e 25mm de fundo. Localizado na aba 
superior da bolsa, sob a aba de fechamento. Alça da bolsa 
com cadarço em polipropileno e regulagem através dos 
passadores em ferro cromado e fixado à bolsa com 
costuras em ‘X’, com ombreiras em nylon preto, 
compostas ainda de 04 divisórias e duas bolsas 
sanfonadas em cada lateral para comportar dosadores. 
Bolsa com visor para identificação do agente de campo na 
parte frontal. Com personalização de logotipos bordados. UN 100 R$ 124,00  R$        12.400,00  

12 BONÉS (personalizados para evento) UN 1100 R$ 28,31  R$        31.141,00  

13 

BOTTON 6X6 CM. Tamanho único, logomarca em cores e 
artes variadas por eventos e criação da arte de 
responsabilidade da empresa licitada, em aluminio, 
medindo 3,5cm de diametro, com base resinada, 
personalizado com logomarca do evento, tarracha de 
fixacao tipo broche UN 2000 R$ 2,70  R$          5.400,00  

14 

CALENDÁRIO Mini (7x7,5) DUPLO WIRE-O : COR 
BRANCO PERSONALIZADO ALTURA 7,5 CM LARGURA: 
7 CM PESO: 50G UN 1000 R$ 7,57  R$          7.570,00  

15 
CAMISAS EM MALHA PV, pintadas com mais de três 
cores, tamanho P, M, G, GG e EXG. UN 775 R$ 57,40  R$        44.485,00  

16 
CAMISAS EM MALHA PV, pintadas com mais de três 
cores, tamanho P, M, G, GG e EXG. UN 2325 R$ 57,40  R$      133.455,00  

17 
CAMISAS, polo, personalizadas, cores variadas, 
logomarca em bordado, tamanho P, M, G, GG e EXG. UN 675 R$ 54,33  R$        36.672,75  

18 
CAMISAS, polo, personalizadas, cores variadas, 
logomarca em bordado, tamanho P, M, G, GG e EXG. UN 2025 R$ 54,33  R$      110.018,25  

19 

CAMISETA de manga curta, confeccionada em meia 
malha 100% algodão, fio 30.1 penteado, resistente ao uso 
e as lavagens, gola careca em lycra, pesponto duplo, 
tendo na frente e nas costas logotipos em cores (tipo silk 
screen) em serigrafia. Tamanho P, M, G, GG e EXG UN 500 R$ 54,58  R$        27.290,00  
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20 

CAMISETA DE MANGA LONGA,CONFECCIONADA NA 
COR AMARELA EM MEIA MALHA 100% ALGODÃO, 
PROTEÇÃO uv FIO 30.1 PENTEADO, RESISTENTE AO 
USO E AS LAVAGENS , GOLA CARECA EM LYCRA 
,PESPONTO DUPLO, TENDO NA FRENTE E NAS 
COSTAS LOGÓTIPOS. UN 600 R$ 47,17  R$        28.302,00  

21 

CAMISETA Segunda Pele de manga longa, Proteção 
UV50 FPU fio 30.1 penteado, resistente ao uso e as 
lavagens, gola careca em lycra, pesponto duplo, tendo na 
frente e nas costas logotipos em cores (tipo silk screen) 
em serigrafia Tamanho P, M, G, GG e EXG MEDIDAS 
APROXIMADAS: ""P"" = 61cm x 50cm x 46cm 
(comprimento x largura x manga) ""M"" = 63cm x 52cm x 
48cm (comprimento x largura x manga) ""G"" = 65cm x 
54cm x 50cm (comprimento x largura x manga) ""GG"" = 
67cm x 56cm x 52cm (comprimento x largura x manga) 
""EGG""= 69cm x 58cm x 54cm (comprimento x largura x 
manga) ". UN 100 R$ 35,67  R$          3.567,00  

22 

CANECA ACRÍLICA, rosqueavel personalizada com 
capacidade 380 ml, largura 7,00 cm , altura 10,00 cm 
,comprimento 7,00, peso 100 g. Medida da foto Interna: 
25,2 cm x 8,4 cm, criação da arte de responsabilidade da 
empresa licitada UN 2000 R$ 5,45  R$        10.900,00  

23 
CANETA ESFEROGRÁFICA PADRONIZADAS, AZUL E 
PRETA (PERSONALIZADA PARA EVENTOS) UN 2000 R$ 2,71  R$          5.420,00  

24 

CANETAS PERSONALIZADAS - Caneta esferográfica 
emborrachada na parte inferior, personalizada com até 02 
logos na parte superior. Podendo ser feito em lotes e 
tiragens diversas. UN 2000 R$ 2,96  R$          5.920,00  

25 CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTINTADO 4,5X2CM UN 50 R$ 48,00  R$          2.400,00  

26 
CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTINTADO 4910, 
TAMANHO APROXIMADO 0,9X2,6 MM UN 110 R$ 28,42  R$          3.126,20  

27 
CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTINTADO 4911, 
TAMANHO APROXIMADO 38X14 MM UN 130 R$ 40,95  R$          5.323,50  

28 
CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTINTADO 4912, 
TAMANHO APROXIMADO 18X47 MM UN 15 R$ 52,67  R$             790,05  

29 
CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTINTADO 4913, 
TAMANHO APROXIMADO 58X22 MM UN 80 R$ 34,83  R$          2.786,40  

30 
CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTINTADO 4926, 
TAMANHO APROXIMADO 75X38 MM UN 50 R$ 53,93  R$          2.696,50  

31 CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTINTADO 8X4CM UN 50 R$ 68,78  R$          3.439,00  

32 CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTITADO 38X75CM UN 50 R$ 88,00  R$          4.400,00  

33 CARIMBO AUTOMATICO AUTOENTITADO 4,5X4CM UN 50 R$ 56,67  R$          2.833,50  

34 CARIMBO AUTOMÁTICO DATADOR MÉDIO UN 65 R$ 87,00  R$          5.655,00  
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35 
CARTAZES 32,5X47,5 CM  4X0 - Tinta Escala em Couche 
Liso 150g. Fotolito Incluso (7 modelos) UN 1000 R$ 0,81  R$             810,00  

36 

CARTILHAS (CAPA) 21X30,2 CM 4X4 - Tinta Escala em 
Reciclato 180g. Fotolito Incluso - CARTILHAS 9 MIOLO 
COM 24 PGS) 15X21 CM 4X0 - Tinta Escala em Reciclato 
90 g. Fotolito Incluso Dobradeira Titan, Alceado, Com 
grampo. UN 2000 R$ 2,63  R$          5.260,00  

37 

CERTIFICADO - 21x30cm - Couchê 250gr. Impresso 
Frente e verso - Dados Variados. Criação da arte  de 
responsabilidade da empresa licitada. UN 4000 R$ 4,58  R$        18.320,00  

38 

CHAPÉU SAFARI – Chapéu SAFARI, na cor azul marinho, 
confeccionado com tecido FPU 50+, que evita até 98% 
dos raios UV. Nas laterais, botões de pressão que 
permitem que as abas fiquem soltas ou presas. Abas de 
8cm protegem o rosto. Aberturas com tela e ilhós que 
permitem a ventilação. Corda elástica externa regulável 
para o pescoço impede que o chapéu voe. Com logotipos 
em bordados. UN 400 R$ 31,65  R$        12.660,00  

39 

CHAVEIRO ACRÍLICO 3X4, personalizado com corrente e 
argola, acompanha cartão personalizado e embalado 
individualmente, criação da ar de responsabilidade da 
empresa licitada. UN 2000 R$ 3,39  R$          6.780,00  

40 

COLETE, modelo unissex, sem mangas, confeccionado 
em brim. Na cor Amarelo (safari, bege escuro), resistente 
ao uso e às lavagens, conservando a cor, fechamento 
frontal com zíper, com 2 (dois) bolsos chapados dianteiros, 
na frente e nas costas logotipo em cores que deverá ser 
confeccionado em bordado. Tamanho P, M, G, GG e EXG UN 100 R$ 60,00  R$          6.000,00  

41 

CRACHÁS CRACHA Material 100% PVC Laminado  
Formato Cracha: 54 x 86mm Espessuras: 0,30mm 
0,46mm 0,76mm Acabamentos : Película protetora overly              
Protetores PVC rígido Protetores de Plástico Transparente  
Cordão Personalizado Cordão Digital Personalizado 
Jacaré Retrátil ou Ioio             UN 100 R$ 19,30  R$          1.930,00  

42 

CRACHÁS Papel: Cartão Triplex 300g Formato: 105mm x 
150mm Extras: Dois Furos - Sem Cordão Cores: 4 Cores 
frente Acabamento: Cantos retos UN 1000 R$ 4,75  R$          4.750,00  

43 

ECOBAG ecologica personalizada, feita em algodao cru, 
domensoes 38x45x10cm, alca feita em algodao cru 
trançado, com necessaire personalizada no formato 
20x15, com ziper e alça em aldodao cru e devida 
aplicacao de logomarca. UN 1000 R$ 10,87  R$        10.870,00  

44 

ENCADERNAÇÃO COM CAPA CRISTAL 
TRANSPATENTE E CONTRA CAPA (CORES 
DIVERSAS), TAMANHO A4 (210X297MM) E 
ESPESSURA DE 0,30MM E COM ESPIRAL PLÁSTICO 
NA COR PRETA COM CAPACIDADE DE ATÉ 200 
FOLHAS. UN 2200 R$ 8,30  R$        18.260,00  

45 ENVELOPE OFÍCIO timbrado- 22,9 X 11,4 cm UN 7000 R$ 0,44  R$          3.080,00  
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46 ENVELOPE SACO TIMBRADO- 16X22 CM UN 2000 R$ 1,09  R$          2.180,00  

47 ENVELOPE SACO timbrado- 22 X 32 cm UN 2000 R$ 2,45  R$          4.900,00  

48 

FAIXA EM LONA, MEDINDO 5MX70CM. COM ARTE 
GRÁFICA INCLUSA, FIXAÇÃO E APLICAÇÃO NO 
LOCAL INDICADO PELA SECRETARIA SOLICITANTE. UN 740 R$ 20,57  R$        15.221,80  

49 

FAIXAS em lona, 5m X 0,70cm, impressão digital, 
colorida, instalada no local solicitada pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos 
- SDSDH. UN 500 R$ 136,68  R$        68.340,00  

50 

FAIXAS PARA DIVULGAÇÕES DE EVENTOS. Em tercido 
murim, tamanho 5x80, letreiros em cores variadas e uso 
de   logomarca em cores. UN 500 R$ 106,00  R$        53.000,00  

51 

FOLDERS ( CONS. E DIRP) 30X40CM 4X4 - TINTA 
ESCALA EM COUCHE LISO 170 G. FOTOLITO INCLUSO 
VINCO (5 MODEELOS) DOBRADEIRA TITAN UN 4000 R$ 0,25  R$          1.000,00  

52 

FOLDERS ( CONS. E DIRP) 30X42CM 4X4 - FOLDER 
FORMATO ABERTO 46X21CM Especificação: Com 02 
(Duas) Dobras, Papel Couchê Brilho 150g, 04 Cores 
Frente E Verso, criação da arte de responsabilidade da 
empresa licitada UN 2000 R$ 0,39  R$             780,00  

53 

FOLDERS ( PROTEÇÕES) 30X40CM 4X0 - TINTA 
ESCALA EM COUCHE FOSCO 170 G. FOTOLITO 
INCLUSO VINCO , LAMINAÇÃO FOSCA UN 2000 R$ 0,46  R$             920,00  

54 
ÍMÃ DE GELADEIRA COMERCIAL PERSONALIZADO 
5X4,5 CM UN 2000 R$ 1,40  R$          2.800,00  

55 

LIXEIRINHAS PARA CÂMBIO DE CARROS A SEREM 
CONFECCIONADOS EM TNT, EM CORES DIVERSAS, 
TAMANHO 26X17CM, ÁREA PERSONALIZADA: 
6X20CMAPROXIMADAMENTE  UN 1000 R$ 5,73  R$          5.730,00  

56 

NECESSAIRE personalizada, tamanho 20X11, tecido 
oxford(revestido) com zíper. criação da arte de 
responsabilidade da empresa licitada. UN 2000 R$ 15,70  R$        31.400,00  

57 

OUT - DOOR PARA DIVULGAÇÃO DE EVENTOS. 
Tamanho padrão 9x3. Exposição mensal, impressão em 
papel  colagem e criação da arte de responsabilidade da 
empresa licitada. UN 10 R$ 1.811,50  R$        18.115,00  

58 
PANFLETO 15 x 21cm, 4x0 cores, couche brilho 115GR 
criação da arte de responsabilidade da empresa licitada. UN 4000 R$ 0,26  R$          1.040,00  

59 PASTA DO ALUNO PERSONALIZADA UN 4000 R$ 4,86  R$        19.440,00  

60 

PASTA PAPELÃO personalizada com bolso, impressão 
digital 24 X 31 cm, criação da arte                             de 
responsabilidade da empresa licitada. PASTA COM 
BOLSO - PLANO 1: 32X46CM, 4X0COR, TINTA ESCALA 
EM PAPEL TRIPLEX 300G, PLANO 2: 16X22CM, 4X0 
COR, TINTA ESCALA EM TRIPLEX 300G, CORTE E 
VINCO, (PLANOS: 1 E 2) PLASTIFICAÇÃO BRILHO.  UN 3000 R$ 1,48  R$          4.440,00  
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61 

PLACA EXTERNA COM ESTRUTURA METÁLICA 
GALVANIZADA, LONA VINÍLICA COM IMPRESSÃO 
DIGITAL EM 4 CORES, COLADA E PRESA POR 
ARREBITES, MEDINDO 70X300 cm, APLICAÇÃO NO 
LOCAL. UN 50 R$ 135,00  R$          6.750,00  

62 

PLACA PARA FACHADAS DE PRÉDIOS PÚBLICOS, 
ESTRUTURA EM METAL GALVANIZADO, 30X20 E 
LONA VINÍLICA 440, TAMANHO 3X12, MONTAGEM E 
ARTE DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA 
LICITADA UN 20 R$ 391,85  R$          7.837,00  

63 

PLACA PARA FACHADAS DE PRÉDIOS PÚBLICOS. 
Estrutura em metalon galvanizado 30x20 e lona vinílica 
440 , tamanho 3x120, montagem, criação da arte de 
responsabilidade da empresa licitada. UN 10 R$ 583,49  R$          5.834,90  

64 
PLACAS DE IDENTIFICAÇÂO PARA SALAS - 22 x 32cm 
colorida. UN 500 R$ 18,22  R$          9.110,00  

65 
PLACAS PARA INAUGURAÇÃO, em aço inox escovado, 
60 X 40 UN 15 R$ 569,98  R$          8.549,70  

66 

PRONTUÁRIO SUAS, FORMATO: 21 X 29,7 CM, 
CONTENDO 56 PÁGINA. CAPA: PAPEL CARTÃO 
SUPREMO 250G – 4/4 CORES. MIOLO: PAPEL AP 90G 
– 4/4 CORES. ACABAMENTO: CANOA, 2 GRAMPOS, 
FACA DE CORTE ESPECIAL, VERNIZ DE PROTEÇÃO. UN 1000 R$ 8,70  R$          8.700,00  

67 SQUEEZES 500 ML Personalizados com logomarca UN 4000 R$ 17,48  R$        69.920,00  

68 
TALÃO DE FEIRA 100X2 VIAS , COM CARBONO 
INTERCALADO, MEDINDO 7,0X15,0cm. UN 200 R$ 4,35  R$             870,00  

69 

TATUAGEM TEMPORÁRIA PERSONALIZADA 6CM 
X6CM PARA EVENTOS/CAMPANHAS 
SOCIOEDUCATIVAS CARTELA A4 UN 5000 R$ 1,30  R$          6.500,00  

70 
VENTAROLA PERSONALIZADA Tamanho: 20x25cm 
Papel: Couchê - 250g UN 2000 R$ 0,95  R$          1.900,00  

71 VISEIRA (personalizada para evento) UN 500 R$ 14,97  R$          7.485,00  

TOTAL   R$    1.070.136,40  

 

ITENS: 15, E 17 Cota de 25% para Micro empresas e empresas de pequeno porte. 

ITENS: 16 E 18 Para participação de todas empresas. 

Demais itens destinados para empresas micro empresas e empresas de pequeno porte. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

5.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, 

bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da comunicação 

formal desta Administração, o(s) produtos(s) recusado(s). 

5.3. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida na execução do contrato, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de 
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sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento de execução 

do referido fornecimento. 

5.4. Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do contrato, inclusive materiais, 

transporte, entrega, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras 

decorrentes da execução dos fornecimentos serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

5.5. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto cuja aparência, qualidade e eficiência, 

apresente qualquer nível de suspeita ou em que se verificarem vícios, defeitos de fabricação, violação da 

embalagem, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento. 

5.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

5.6.1. O dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 6 (seis) horas o produto com 

avarias ou defeitos; 

5.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

5.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 

licitação, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Arauá. 

5.10. Prestar esclarecimentos a Prefeitura Municipal de Arauá sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 

noticiados que a envolvam independentemente de solicitação. 

5.11. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração em razão de ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita. 

5.12. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, e independentemente de justificativa por parte 

desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina e ao interesse do serviço público, durante os processos de 

entrega dos materiais; 

5.13. Honrar a sua proposta. 

5.14. Assegurar livre acesso ao local do fornecimento para que a Fiscalização possa exercer integralmente 

suas atribuições. 

5.15. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 

as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do futuro contrato, bem como observar e respeitar as 

legislações Federal, estadual e municipal, relativas ao objeto do contrato. 

5.16. Entregar os produtos de acordo com o item 4 deste termo e subitens do ANEXO I do Edital. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do futuro contrato, consoante estabelece a Lei nº 14.133/21. 

6.2. Fiscalizar e acompanhar o andamento do fornecimento dos produtos. 
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6.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do objeto da 

licitação. 

6.4. Aplicar as penalidades previstas no edital. 

6.5. Providenciar o pagamento à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

ATESTADAS, nos prazos fixados, observadas as condições estabelecidas neste termo e no instrumento 

contratual. 

6.6. Devolver com a devida justificativa, qualquer bem entregue fora dos padrões e normas constantes do 

Edital e seus anexos. 

 
7. DO LOCAL DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA  

 
7.1 Local de Entrega: O Local de entrega será informado na Ordem de Fornecimento da Secretaria solicitante.  
 
7.2 A entrega deverá ocorrer após emissão da ordem de Fornecimento da Secretaria de Solicitante; 

 
7.3 O fornecimento descrito acima deverá ser providenciado em no mínimo 10 (dez) dias úteis 
contados da entrega da Autorização de fornecimento, expedida pelo Setor competente; 
 
7.4 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Arauá e/ou aos Interessados, o direito de rejeitar, no todo  ou 
em parte, os itens, entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, ficando 
a empresa licitante vencedora obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares imediatamente, conforme 
Termo de Referência. 
 
7.5 Para efeito de recebimento dos produtos será observada as quantidades e prazos estabelecidos no Termo 

de Referência.  

7.6 O (s) fornecedor (es) assumir (ao) a responsabilidade pelos produtos cotados e classificados em perfeitas 

condições de consumo de acordo com as especificações solicitadas. Sendo constatada alguma irregularidade 

o fornecedor fica obrigado de imediato a repor os produtos.  

7.7 Sempre que receber a Ordem de Fornecimento, confirmar o recebimento e informar a possível data de 

entrega.  

 
8. DA FISCALIZAÇÃO  

 
8.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da aquisição dos itens e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do contrato. 
 
8.2 Não obstante a 8.1 seja única e exclusivamente responsável pela execução do contrato, o município 
se reserva-se no direito de, não restringindo a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre a execução, diretamente ou por prepostos designados podendo para tanto: 

• Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Empresa 

que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 

8.3 O Município se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/materiais entregues, bem 

como materiais utilizados, se em desacordo com este Termo de Referência. 

8.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui, nem reduz a responsabilidade 

da Empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do município ou de seus agentes e prepostos. 



                          

 
                ESTADO DE SERGIPE 

                                                                                        PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ 

 

10 
 

8.5 Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao objeto deverão ser prontamente 

atendidas pela Empresa. 

8.6 Em caso de não conformidade do serviço prestado com as exigências administrativas, a Empresa será 

notificada, por escrito, sobre as irregularidades apontadas, para as providências. 

 
9 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento à Empresa, será efetuado até o dia 30 (trinta) do mês seguinte da prestação dos 
serviços/materiais entregues, mediante a apresentação da NOTA FISCAL, devidamente atestada pelos 
servidores responsáveis pela fiscalização e verificação doo cumprimento do objeto do contrato (contendo: 
competência / descrição com mês de execução / valor), juntamente com:  
 

a) Das certidões de regularidade com o Fisco Federal, Estadual, Municipal, Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome/razão social: Município de Arauá, Secretaria de xxxx, Cnpj 

xxxxxx, na qual deve constar expressamente a vinculação do presente contrato firmado entre o MUNICÍPIO 

e a Contratante. 

9.3 O pagamento da Nota Fiscal, o MUNICÍPIO fica condicionado a entrega dos itens constantes na cláusula 

do item 12.1 deste termo de referência em seu nome. 

9.4 No ato de apresentação da Nota Fiscal para pagamento do fornecimento de materiais e/ou prestação 

de serviços, não havendo comprovação de recolhimentos dos tributos, o MUNICIPIO irá proceder com a 

retenção e recolhimento dos impostos, e abatimento do valor devido. 

9.5 A Nota Fiscal deverá ser atestada pela secretaria solicitante e, no caso de ocorrer a não aceitação dos 

materiais e/ou serviços faturados, o fato será, de imediato, comunicado à Empresa, para retificação das 

causas de seu indeferimento. 

10 DO PERÍODO DE VIGÊNCIA  

 
10.1 O prazo da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados 
a partir da data de assinatura , podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período, no limite da vigência 
do Contrato de Gestão. 
 
10.2 O contrato decorrente do presente termo de referência é vinculado diretamente à vigência do Contrato 
de Gestão em anexo firmado entra a empresa contratante e o município de Arauá. 
 
10.3 A vinculação aqui referida impõe a extinção simultânea do contrato que decorrer do presente Termo 
de Referência, pela não renovação/prorrogação ou pela rescisão, independente do motivo, do Contrato de 
Gestão. 
 

 
11 DAS PENALIDADES 

11.1 Caso a CONTRATADA não forneça os itens no prazo estipulado na ORDEM DE FORNECIMENTO 
e nas condições avençadas, ficará sujeita à multa de mora de 1¢ (um por cento) sobre o valor total da 
contratação, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 3 (três) dias. 
 
11.2 após o 3º (terceiro) dia os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, 
configurando-se a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 
 
11.3 A CONTRATADA , durante a execução do contrato, ficará sujeita a penalidades, contudo, as 
penalidades de advertência e multa serão variáveis de acordo com a gravidade dos casos a seguir: 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 Advertência 

2 1% sobre o valor mensal do contato 

3 5% sobre o valor mensal do contato 

4 10% sobre o valor mensal do contato 

  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente; 1 

2 \deixar e fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus 
empregados; 

2 

3 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal; 2 

4 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, conforme Termo de Referência; 

3 

5 Zelar pelas instalações utilizadas nas secretarias; 3 

6 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência; 3 

7 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus 
Anexos, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador; 

4 

8 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais; 

4 

9 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais.  

4 

 
11.4 A multa aplicada sempre será precedida de notificação à CONTRATADA para apresentar suas 
justificativas, e será descontada/glosada do valor do pagamento. 

11.4.1ª multa a que alude este artigo não impede que a CONTRATANTE rescinda o contrato e 
aplique as outras sanções previstas em contrato. 

 
12 DA PROPOSTA 

12.1 A proposta deverá ser apresentada conforme ANEXO I de maneira: 
a) Não conter rasuras ou emendas; 

b) Estar assinada, carimbada e rubricada em todas as suas vias pelo representante legal, com 

indicação do cargo por ele exercido na empresa; 

c) Conter com clareza e sem omissões as especificações do serviço ofertado, mencionando a 

descrição, quantidade, valor global, de forma a obedecer à discriminação do objeto; 

d) Os valores deverão ser apresentados em Reais; 

e) A proposta deverá ser emitida com validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 

da data de abertura das propostas; 

f) A apresentação da proposta implica a declaração de conhecimento e aceitação de todas as 

condições do presente termo de referência; 

g) O CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA SERÁ O MENOR VALOR, TOMANDO 

COMO REFERÊNCIA PESQUISA DE MERCADO. 

h) Planilha de composição de custos por conta de serviço definida no Anexo III, vedando-se a 

utilização de outros modelos, incluindo todos os encargos, impostos, tributos, taxas, 

materiais, equipamentos e provisões, com a quantidade total de profissionais, suas escalas 

e cargos, disponibilizados mensalmente a fim de se verificar a exequibilidade da mesma. 

 
 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1 Todas as anotações, análises, compilações, produtos e subprodutos, estudos e demais documentos 
elaborados pela CONTRATADA com relação ao projeto ou serviço contratado serão também considerados 
“Informações Confidenciais”, e será de propriedade do CONTRATANTE, não cabendo à outra parte 
nenhum direito sobre eles, salvo acordo entre as mesmas, expresso e por escrito. 
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13.2 No caso de não interesse de renovação do contrato por parte da CONTRATADA, a mesma deverá 
comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, ou manter o serviço 
contratado em funcionamento por igual período, após o vencimento do mesmo, a fim de que não haja 
interrupção dos serviços em andamento e prejuízos à população. Se neste prazo a CONTRATADA 
negligenciar a prestação dos serviços ora contratados serão aplicadas as penalidades previstas no 
contrato. 
 

 
Arauá, 17 de junho de 2026. 

 
 

José da Silva Góis Neto 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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